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Nota Explicativa :
" Os documentos contidos nesta base de dados têm caráter meramente informativo.
Somente os textos publicados no Diário Oficial estão aptos à produção de efeitos
legais." 

ANEXO X 
DAS NORMAS RELATIVAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

APLICÁVEIS AOS BENS E MERCADORIAS ESPECIFICADAS 
(cf. Lei n° 7.098/98, com as alterações dadas pela Lei n° 10.978/2019, em

combinação com o Convênio ICMS 142/2018 e respec�vas alterações)
 
 

VIDE ÍNDICE REMISSIVO 
(redação anterior a publicação do Decreto 271/19, que alterou a íntegra do Anexo X, efeitos até

31.12.2019) 
 
 

  VIDE ÍNDICE REMISSIVO  
(com a  redação alterada do Decreto 271/19, efeitos a par�r de 1°.01.2020)

 
  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 1° A aplicação do regime de subs�tuição tributária, em relação às
operações ou prestações subsequentes que devam ocorrer no território mato-
grossense, com bens e mercadorias previstas no ar�go 1° do Apêndice deste
anexo, atenderá ao disposto neste anexo. (efeitos a par�r de 1°/01/2020)

§ 1° O disposto neste anexo se aplica a operações ou prestações:

I - internas;

II - interestaduais;

III - de importação.

§ 2° O disposto neste anexo aplica-se também ao imposto correspondente
à diferença entre a alíquota interna e a alíquota interestadual incidente sobre as
operações interestaduais com bens e mercadorias des�nadas ao uso, consumo
ou a�vo imobilizado de contribuinte do imposto localizado neste Estado.

http://www.sefaz.mt.gov.br/legislacao/Subindice.aspx?ID=270#15d8d642-fdd8-4909-b8b6-9ef114afb3c5
http://www.sefaz.mt.gov.br/legislacao/Subindice.aspx?ID=270#ae9e913c-1213-4fc1-9ce2-6da1d080596a


§ 3° Ressalvado o disposto nos capítulos IV e V deste anexo, o disposto
neste anexo não se aplica às hipóteses de subs�tuição tributária com as
mercadorias ou operações adiante elencadas, que serão disciplinadas em
convênios, protocolos e demais normas específicas:

I - operações com mercadorias previstas nos Capítulos II e III do Título V e
pelo Capítulo II do Título VII do Livro I das disposições permanentes deste
regulamento;

II - operações com mercadorias por intermédio de sistema de venda porta-
a-porta;

III - operações com veículos automotores efetuadas por meio de
faturamento direto ao consumidor. 

§ 4° As demais disposições deste anexo se aplicam subsidiariamente, no
que couber, às hipóteses elencadas no § 3° deste ar�go.

§ 5° As referências feitas ao regime da subs�tuição tributária também se
aplicam ao regime da antecipação do recolhimento do ICMS com ou sem
encerramento de tributação.

§ 6° O disposto neste anexo se aplica a todos os contribuintes do ICMS,
optantes ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional, nos termos da alínea a do inciso XIII do § 1° do ar�go 13 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

Art. 2° Os bens e mercadorias sujeitos ao regime de subs�tuição tributária
nos termos deste anexo estão previstas no ar�go 1° do Apêndice deste anexo, de
acordo com o segmento em que se enquadrem, contendo a sua descrição, a
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema
Harmonizado (NCM/SH) e um CEST (código especificador da subs�tuição
tributária). (efeitos a par�r de 1°/01/2020) 

§ 1° Na hipótese de a descrição do item não reproduzir a correspondente
descrição do código ou posição u�lizada na NCM/SH, o regime de subs�tuição
tributária em relação às operações subsequentes será aplicável somente aos
bens e mercadorias iden�ficados no ar�go 1° do Apêndice deste anexo.

§ 2° As reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de códigos da
NCM/SH não implicam em inclusão ou exclusão de bem e mercadoria,
classificados no código da referida nomenclatura, do regime de subs�tuição
tributária.

§ 3° Na hipótese do § 2° deste ar�go, o contribuinte deverá informar nos
documentos fiscais o código NCM/SH vigente, observado o mesmo tratamento



tributário atribuído ao bem e mercadoria antes da reclassificação, agrupamento
ou desdobramento. 

 § 4° As situações previstas nos §§ 2° e 3° deste ar�go não implicam
alteração do CEST.

§ 5° O regime de subs�tuição tributária, nos termos deste anexo, alcança
somente os itens vinculados aos respec�vos segmentos nos quais estão
inseridos.

§ 6° Para fins deste anexo e seu respec�vo Apêndice, considera-se:

I - segmento: o agrupamento de itens de bens e mercadorias com
caracterís�cas assemelhadas de conteúdo ou de des�nação, conforme previsto
na Tabela I do ar�go 1° do Apêndice deste anexo;

II - item de segmento: a iden�ficação do bem, da mercadoria ou do
agrupamento de bens e mercadorias dentro do respec�vo segmento;

III - especificação do item: o desdobramento do item, quando o bem ou a
mercadoria possuir caracterís�cas diferenciadas que sejam relevantes para
determinar o tratamento tributário para fins do regime de subs�tuição
tributária;

IV - CEST: o código especificador da subs�tuição tributária, composto por 7
(sete) dígitos, sendo que:

a) o primeiro e o segundo correspondem ao segmento do bem e
mercadoria;

b) o terceiro ao quinto correspondem ao item de um segmento de bem e
mercadoria;

c) o sexto e o sé�mo correspondem à especificação do item.

§ 7° A adoção do regime de subs�tuição tributária nas operações
interestaduais dependerá de acordo específico celebrado pelas unidades
federa�vas interessadas, que poderão estabelecer normas específicas ou
complementares a este anexo.

 

Art. 3° O regime de subs�tuição tributária, nos termos deste anexo, não se
aplica: (efeitos a par�r de 1°/01/2020)  

I - às operações com mercadorias desoneradas do pagamento de ICMS nas
operações internas;

II - às operações com mercadorias cujas saídas internas sejam albergadas
pelo diferimento do ICMS;



III - às operações interestaduais que des�nem bens e mercadorias
subme�das ao regime de subs�tuição tributária a estabelecimento industrial
fabricante do mesmo bem e mercadoria;

IV - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do
remetente, exceto quando o des�natário for estabelecimento varejista;

V - às operações que des�nem bens e mercadorias a estabelecimento
industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima,
produto intermediário ou material de embalagem, desde que este
estabelecimento não comercialize o mesmo bem ou mercadoria;

VI - às operações interestaduais que des�nem bens e mercadorias a
estabelecimento localizado neste Estado credenciado como subs�tuto tributário
em relação ao ICMS devido nas operações internas;

VII - às operações interestaduais com bens e mercadorias produzidas em
escala industrial não relevante, nos termos da cláusula vigésima segunda do
Convênio ICMS 142, de 19 de dezembro de 2018;

VIII - às operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes,
exceto na hipótese do des�natário ser varejista;

IX - às operações entre estabelecimentos de empresas pertencentes ao
mesmo grupo econômico, exceto na hipótese do des�natário ser varejista;

X - às operações entre estabelecimentos de empresas coligadas ou
controladas, exceto na hipótese do des�natário ser varejista.

XI - às operações com fármacos e medicamentos "com des�nação
hospitalar", apresentados em "embalagem hospitalar", conforme definição da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ainda que des�nados a
estabelecimentos comerciais, hipóteses em que será observado o regime de
apuração normal do ICMS.

§ 1° Para os efeitos deste ar�go, não se considera industrialização a
modificação efetuada no bem ou na mercadoria pelo estabelecimento comercial
para atender à especificação individual do consumidor final.

§ 2° Nas hipóteses elencadas nos incisos III, IV, VI, VIII, IX e X deste ar�go, a
sujeição passiva por subs�tuição tributária caberá ao estabelecimento
des�natário.

§ 3° Para os efeitos deste ar�go, consideram-se interdependentes duas
empresas quando:

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respec�vos cônjuges ou
filhos menores, for �tular de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital da
outra;



II - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou
sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação;

III - uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer �tulo, veículo
des�nado ao transporte de mercadorias.

§ 4° Para os efeitos deste ar�go, considera-se pertencer ao mesmo grupo
econômico, as empresas que estão sob controle, direção ou administração
comum, ou cujos sócios tenham par�cipação superior a 50% (cinquenta por
cento) em cada uma delas.

§ 5° Para fins do disposto no inciso XI do caput deste ar�go, será observado
o que segue: (efeitos a par�r de 1° de janeiro de 2020)

I - classificam-se como de "des�nação hospitalar" os fármacos e
medicamentos cuja apresentação seja autorizada exclusivamente para uso em
hospitais, clínicas, casas de saúde, ambulatórios, ainda que as aquisições sejam
efetuadas por órgãos da Administração Pública, vedadas as demais modalidades
de vendas, inclusive a farmácias e drogarias; (efeitos a par�r de 1° de janeiro de
2020)

II - entende-se por "embalagem hospitalar" a embalagem secundária de
medicamentos de venda com ou sem exigência de prescrição médica, u�lizada
para o acondicionamento de medicamentos com des�nação hospitalar.

VIDE ÍNDICE REMISSIVO   

 

 Art. 3°-A Ressalvada disposição expressa em contrário, no cálculo do valor
do ICMS devido por subs�tuição tributária, serão respeitados, quando houver, os
bene�cios fiscais e condições previstos na legislação tributária. (efeitos a par�r
de 1° de janeiro de 2020)

VIDE ÍNDICE REMISSIVO 
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